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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  REVISÃO 
CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. EXPOSIÇÃO NUMÉRICA 
DAS  TAXAS  PACTUADAS.  DUODÉCUPLO  DA TAXA 
MENSAL SUPERIOR À TAXA ANUAL. PERCENTUAIS 
EXPRESSAMENTE  CONVENCIONADOS. 
LEGALIDADE.  FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL 
QUANTO  A ALGUNS  PONTOS  DO  RECURSO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DE  PARTE  DO  APELO. 
PROVIMENTO  DO  RECURSO  NA  PARTE 
CONHECIDA.

-  O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que nas 
operações  realizadas  pelas  instituições  financeiras 
permite-se  a  capitalização  dos  juros  na  periodicidade 
mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir 
da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000, 
reeditada pela Medida Provisória 2.170-36/2001.

− A exposição numérica entre as taxas são dotadas de 
clareza  e  precisão  para  aferir  a  periodicidade  da 
capitalização dos juros, pois a taxa  anual é superior ao 
duodécuplo da mensal.

-  Não tendo a  parte  apelante  sido condenada quanto  a 
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alguns  pontos  de  sua  insurgência,  carece  de  interesse 
recursal,  impondo-se  o  não  conhecimento  do  recurso 
neste aspecto.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em NÃO CONHECER DE 
PARTE AO APELO E, NA PARTE CONHECIDA, DAR-LHE PROVIMENTO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco 
Panamericano S.A.  contra sentença proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível da 
Comarca da Capital, fls. 100/107, que, nos autos da Ação de Revisão Contratual 
c/c Repetição de Indébito ajuizada por José Costa Filho em seu desfavor, julgou 
parcialmente o pedido inicial nos seguintes termos:

“Diante do exposto, por tudo o que dos autos consta e com 
supedâneo  nos  princípios  de  direito  que  regem  a  espécie 
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido  para 
declarar insubsistente a  cobrança da capitalização de juros, 
ante  a  ausência  de  pactuação  expressa, condenando  o 
promovido  a  promover  a  restituição  simples  dos  valores 
recolhidos pela promovente que tenham sido pagos, acrescida 
de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação e corrigido 
monetariamente  pelo  INPC  a  contar  de  cada  pagamento 
indevido, e o faço por ser medida de direito e justiça.”

Condenou, ainda, as partes reciprocamente nas custas e 
em  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$  1.000,00,  compensados, 
aplicando o art. 12 da Lei 1060/50 à parte autora, no tocante às custas.

Em suas razões recursais, fls. 109/139, o apelante discorre 
acerca  dos  princípios  que regem os  contratos,  se  referindo  à  autonomia  da 
vontade,  ao  pacta  sunt  servanda, ao  equilíbrio  contratual  e  boa  fé  objetiva, 
aduzindo  regularidade  das  cláusulas  contratuais,  ante  a  transparência  e  as 
respectivas informações.

Assevera inexistência de contrato de adesão e de cláusulas 
contratuais abusivas, afirmando que as taxas de juros estipuladas no contrato 
não são ilegais, conforme tem decidido o STF.

Argumenta  que  a  capitalização  dos  juros  com 
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periodicidade inferior  a um ano é  permitida nas operações  realizadas  pelas 
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, segundo o art. 5º da 
Medida Provisória nº 2.170-36/2001.

Aduz  que  as  taxas  de  juros  aplicadas  ao  caso  estão  de 
acordo com a média aplicada no mercado financeiro, alegando impossibilidade 
de  repetição  de  indébito,  em razão  da  inexistência   de  cobrança  abusiva  e 
pagamento indevido.

Requer  a  revogação  dos  benefícios  da  Justiça  Gratuita, 
bem  assim  a  reforma  da  sentença  no  tocante  às  verbas  sucumbenciais 
arbitradas,  pugnando,  por  fim,  pelo  provimento  do  apelo  e  consequente 
improcedência da ação.

Contrarrazões  nas  quais  o  apelado  pugna  pelo 
desprovimento do recurso apelatório, fls. 144/154.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  163/165,  opina  pelo 
provimento do recurso, para que seja declarada a legalidade da capitalização 
de juros expressamente pactuada.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Extrai-se dos autos que José Costa Filho firmou contrato 
de financiamento de crédito junto ao banco apelante. No entanto,vislumbrando 
a existência de abusividade nas cláusulas contratuais, ajuizou a presente ação, 
objetivando a  redução dos  juros  ao  patamar de  12% ao ano,  a  exclusão da 
capitalização de juros e a devolução simples dos valores pagos indevidamente.

O  juízo  a  quo  julgou  parcialmente  procedente  a  ação, 
afastando a cobrança de capitalização de juros, ante a ausência de pactuação, 
determinando,  por  conseguinte,  a  restituição dos  valores  pagos a  maior,  na 
forma simples. 

Registre-se,  inicialmente,  que o  banco apelante  somente 
possui interesse recursal no tocante à ilegalidade da capitalização mensal de 
juros e restituição dos respectivos valores, único ponto em que a sentença lhe 
foi  desfavorável,  impondo-se  o  não  conhecimento  do  recurso  quanto  aos 
demais pontos.
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Assim,  o  ponto  controvertido  da  presente  demanda  se 
restringe  à  legalidade  da  capitalização  mensal  dos  juros  e  consequente 
impossibilidade de restituição dos valores pagos de forma capitalizada.

Como cediço, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido 
que  nas  operações  realizadas  pelas  instituições  financeiras  permite-se  a 
capitalização dos juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que 
celebradas  a  partir  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000, 
reeditada pela Medida Provisória 2.170-36/2001. Vejamos:

“Art  5º:  Nas  operações  realizadas  pelas  instituições  integrantes  do 
Sistema Financeiro Nacional,  é admissível a capitalização de juros 
com periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo único.  Sempre que necessário ou quando solicitado pelo 
devedor,  a  apuração do valor  exato da obrigação,  ou de seu saldo 
devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de cálculo que 
evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil  entendimento  e 
compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas 
contratuais,  a  parcela  de  juros  e  os  critérios  de  sua  incidência,  a 
parcela correspondente a multas e demais penalidades contratuais.”

Acerca deste  posicionamento,  colaciono o julgado deste 
egrégio Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL 
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  PROCEDÊNCIA EM  PARTE 
DO  PEDIDO  IRRESIGNAÇÃO  JUROS  REMUNERATÓRIOS 
ABUSIVOS  LIMITAÇÃO  A TAXA DE  12  por  cento  DOZE  POR 
CENTO  AO  ANO  REVOGAÇÃO  PELA  EC.  40/2003 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA 
DEVOLUÇÃO  DE  FORMA  SIMPLES  REFORMA  DO  DECISUM 
NESTE  PARTICULAR  ASPECTO  RECURSO  APELATÓRIO 
PARCIALM ENTE PROVIDO RECURSO ADESIVO HONORÁRIOS 
ADVOCATICIOS  MODIFICAÇÃO  NÃO  OCORRÊNCIA  DE 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  EM  FAVOR  DO  RECORRENTE  PROVIMENTO 
PARCIAL  DO  RECURSO  ADESIVO.  0  STF  há  muito  vinha 
entendendo que a norma do art. 192, §3° da CF, que limitava a taxa de 
juros a um patamar de 12 por cento doze por cento ao ano, não é auto 
aplicável, dependendo da elaboração de uma Lei Complementar, ao 
passo que não vigia o limite  estabelecido.  Com a edição da EC n° 
40/2000, a matéria restou consolidada, por não haver mais dúvida da 
ausência de limitação da taxa de juros em sede constitucional. Assim, 
são plenamente legais os juros lixados no percentual superior a 12 por 
cento  ao  ano.  Quanto  à  capitalização  mensal  de  juros  o 
entendimento  prevalecente  no  STJ  era  no  sentido  de  que  esta 
somente  seria  admitida  em  casos  específicos,  previstos  em  lei 
cédulas de crédito rural, comercial e industrial, conforme a Súmula 
n° 93/ STJ. Com a edição da MP 1.963-17, de 30.03.2000 atualmente 
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reeditada sob o n° 2.170-36/2001, passou-se a admitir a capitalização 
mensal  nos  contratos  firmados  posteriormente  à  sua  entrada  em 
vigor,  desde  que  haja  previsão contratual.  Precedentes do STJ. É 
licita a cobrança de comissão de permanência, desde que não emulada 
com  os  juros  remuneratórios,  correção  monetária  ou  encargos  da 
mora. TJPB - Acórdão do processo nº 20020100024872001 - Órgão (3 
CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  SAULO  HENRIQUES  DE  SA 
BENEVIDES - j. em 30/07/2012 (sic)

Analisando detidamente as cláusulas contratuais, verifico 
que a capitalização mensal dos juros  foi expressamente  pactuada,  conforme 
demonstrado no item Dados da Operação, fl. 19,  onde encontram-se expostas 
as taxas de juros anual e mensal.

A  exposição  numérica  entre  as  taxas  são  dotadas  de 
clareza e precisão para aferir a periodicidade da capitalização dos juros, pois a 
taxa  anual é superior ao duodécuplo da  mensal. Este é o novel entendimento 
do STJ, em recente julgado,  segundo o rito dos recursos repetitivos, firmado 
pela 2ª Seção,  para os efeitos do art. 543-C do CPC.

In verbis:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO 
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  FINANCIAMENTO  COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS 
MORATÓRIOS.  ARGUIÇÃO  INFUNDADA.  AUSÊNCIA  DE 
INTERESSE  NA  REFORMA  DA  DECISÃO.  MULTA.  1.  "A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é 
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" 
(2ª  seção,  RESP 973.827/RS,  Rel.  P/  acórdão ministra  Maria isabel 
Gallotti, dje de 24.9.2012). 2. Deferida a periodicidade pleiteada, não 
dispõe  a  parte  de  interesse  na  reforma  da  decisão  agravada.  3. 
Segundo o entendimento pacificado na 2ª  seção (AgRg no RESP n. 
706.368/RS, Rel. Ministra nancy andrighi, unânime, DJU de 8.8.2005), 
independente de pactuação, a comissão de permanência não pode ser 
cumulada  com  quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou 
moratórios, nem com correção monetária, o que retira o interesse na 
reforma da  decisão  agravada.  4.  Agravo regimental  a  que se  nega 
provimento, com aplicação de multa de 1% sobre o valor atualizado 
da causa (CPC, art. 557, § 2º), ficando a interposição de novos recursos 
condicionada  ao  prévio  recolhimento  da  penalidade  imposta.  (STJ; 
AgRg-REsp 1.398.526; Proc.  2013/0270424-3; RS; Quarta Turma; Relª 
Minª Isabel Gallotti; DJE 24/06/2014) 

Desse  modo,  considerando  que  os  autos  noticiam  a 
existência  do  contrato  celebrado  sob  a  égide  da  referida  norma,  torna-se 
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cabível  a  incidência  da capitalização mensal  de  juros,  in  casu,  merecendo 
reforma a sentença de 1º grau.

Por  conseguinte,  no  que  tange  à  repetição  de  indébito, 
resta  inconteste  a  sua  inexistência,  haja  vista  não  ter  ocorrido  qualquer 
pagamento a maior.

Finalmente, a fim de não prejudicar o apelante, deixo de 
apreciar o pleito relativo à revogação dos benefícios da Justiça Gratuita, sobre o 
qual o juízo  a quo foi omisso ao prolatar a sentença. Isso porque, a análise do 
referido ponto  poderia  ensejar  nulidade do  decisum,  fato  que prejudicaria  o 
recorrente,  considerando  especialmente  este  julgamento  que  julgou 
improcedente a ação.

Destarte, nos termos do artigo 20 do Código de Processo 
Civil,  o  vencido  deve  pagar  ao  vencedor  as  despesas  e  os  honorários 
advocatícios. Nesses termos, mantenho o valor fixado na decisão vergastada, 
ressaltando  a suspensão de exigibilidade prevista na Lei 1060/50.

Com essas considerações,  NÃO CONHEÇO DE PARTE 
DA APELAÇÃO E,  NA PARTE CONHECIDA,  DOU-LHE PROVIMENTO 
para  declarar  a  legalidade  da  capitalização  mensal  dos  juros  e  julgar 
improcedente a ação. Verbas sucumbenciais pelo autor, com observância da Lei 
1060/50, por ser ele beneficiário da justiça gratuita. 

É como  voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 07 de 
agosto de 2014, conforme certidão de julgamento de fl.  174. Participaram do 
julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. 
Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides). Presente à sessão, o Exmo. Dr. Francisco Paula 
Ferreira Lavor, Promotor de Justiça convocado. 

Gabinete  no TJPB,  em João  Pessoa-PB,  12  de  agosto  de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      Relatora
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